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ENUNCIADO - PROVA DISCURSIVA AO CARGO DE PROCURADOR 

 No âmbito do Município de Alfa, foi promovido, em 10 de dezembro de 2014, ato administrativo de 

tombamento de bens imóveis situados em determinada via do Município, entre eles o de propriedade de 

Décio, restringindo a possibilidade de alterações nas respectivas fachadas e teor arquitetônico frontal, haja 

vista o valor histórico e cultural reconhecido pela autoridade administrativa competente. 

 O processo administrativo em que promovido o ato de tombamento atendeu ao contraditório e à 

ampla defesa, tendo Décio divergido do ato de tombamento, alegando que inexistiria o valor histórico 

alegado e que as restrições administrativas lhe imporiam excessivo prejuízo ao uso, fruição e disposição do 

bem, de modo que se revestiriam, no entender de Décio, de características de uma desapropriação, a qual 

demandaria prévia e justa indenização em dinheiro. 

 Os fundamentos de Décio não foram acolhidos e, como dito, ultimou-se o aludido ato administrativo 

de tombamento. 

 Em 5 de janeiro de 2015, a autoridade fazendária do Município de Alfa procedeu, como de praxe, ao 

lançamento tributário do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano sobre o imóvel de Décio, remetendo-

lhe o carnê de pagamento, com o vencimento da quota única e, se o caso de se promover o parcelamento, da 

primeira prestação em 10/03/2015 e das demais no mesmo dia dos meses subsequentes até dezembro de 2015. 

 Em 3 de fevereiro de 2020, o Município de Alfa distribuiu execução fiscal, tendo como objeto as 

certidões de dívida ativa do IPTU vencido nos exercícios de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019, todos os anos tendo 

havido lançamentos e vencimentos nas mesmas datas e fluxos mencionados para o ano de 2015. 

 A citação de Décio foi ordenada em 20 de fevereiro de 2020 pelo Exmo. Juiz da 3ª Vara da Fazenda 

Pública de Alfa, mas o resultado foi infrutífero, mesmo após inúmeras tentativas. 

 Esgotadas as diligências de localização do executado, o juiz determinou a suspensão da execução 

fiscal, em 10 de fevereiro de 2025, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 Em 2 de fevereiro de 2026, Décio se manifestou nos autos, espontaneamente, opondo Exceção de Pré-

Executividade. 

 Alegou Décio, em prejudicial de mérito, que a execução fiscal em questão nunca poderia ter 

avançado, pois estaria caracterizada a prescrição. Afirmou que o IPTU referente ao exercício de 2015 estava 

prescrito já quando proposta a execução fiscal, pois superado o prazo prescricional a partir do lançamento 
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tributário. E, de todo modo, argumentou ter sido ultrapassado o prazo de 5 (cinco) anos a partir da 

distribuição da execução fiscal sem medida efetiva, fato que caracteriza a prescrição intercorrente de todo o 

débito exequendo. 

 No mérito, o Excipiente argumentou que o ato administrativo de tombamento significou integral 

restrição ao seu direito de propriedade no que concerne ao absoluto impedimento de modificação da fachada 

e da face frontal do imóvel, o que caracteriza desapropriação indireta de seu imóvel, impede que seja 

considerado proprietário para fins de incidência de IPTU e reclama, inclusive, indenização em seu favor. 

 Requereu, ao fim, a extinção da execução fiscal pelo reconhecimento da prescrição ou, no mérito, a 

extinção pela anulação do débito fiscal. 

 O Município foi intimado e exerceu o contraditório. 

 O Exmo. Juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Alfa julgou parcialmente procedente a 

Exceção de Pré-Executividade. Considerou incidente a prescrição do débito referente ao ano de 2015 já 

quando da propositura da execução fiscal e reconheceu que também os demais exercícios estavam inexigíveis 

diante da prescrição intercorrente. Acolheu, inclusive, a tese de mérito alegada pelo contribuinte Décio, mas 

sustentou que, por economia e celeridade processuais, visando ao aproveitamento da citação voluntária de 

Décio, deveria ser oportunizado ao Município que prosseguisse a execução fiscal quanto aos exercícios 

tributários de 2020 em diante, desde que, quanto a estes, comprovasse redução do montante do imposto 

proporcional à restrição da propriedade imposta ao contribuinte por meio do ato de tombamento.  

 O Município de Alfa recebeu válida e regular intimação sobre esta decisão em 4 (quatro) de maio de 

2026, uma segunda-feira.  

Sendo assim, na condição de procurador do Município de Alfa, adote a medida processual cabível 

para reformar a decisão do Exmo. Sr. Juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Alfa. 

Date a Peça Prático-Profissional com o último dia do prazo incidente, ignorando, em seu cômputo, 

recessos forenses e feriados nacionais ou locais. 

Considere que não há, no Município de Alfa, lei local que discipline a situação de modo diverso da 

legislação nacional, tampouco que reconheça eventual hipótese de isenção. 
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 GABARITO 

 1) PEÇA (12,5 PONTOS): A peça processual cabível é o Agravo de Instrumento (12,0 pontos), com 

fundamento legal no art. 1.015, I, do CPC, e de acordo com a jurisprudência do STJ (AgRg nos EDcl no 

Agravo de Instrumento nº 1.132.332 SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 24/06/2022) (0,5 ponto pela 

menção a qualquer fundamento legal cabível)1.  

 2) ENDEREÇAMENTO (5,0 PONTOS): Deverá ser endereçada à Presidência do Tribunal de Justiça 

Estadual (5,0 pontos) (art. 1.016, caput, CPC).  

 3) QUALIFICAÇÃO (6,0 PONTOS): Na qualificação das partes, o Agravo de Instrumento é 

interposto pelo Município de Alfa (qualificação completa ...) (3,0 pontos), em face do Agravado Décio 

(qualificação completa ...) (3,0 pontos).  

 4) ORGANIZAÇÃO DA PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO (3,0 PONTOS): Deve haver petição de 

interposição, com identificação da decisão agravada, requerimento de juntada dos documentos obrigatórios 

e/ou facultativos e indicação das partes e seus advogados (3,0 pontos).  

 5) RAZÕES/MINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 5.1) ENDEREÇAMENTO E EXPOSIÇÃO DOS FATOS: (7,0 PONTOS): Endereçamento à Tribunal 

de Justiça/Câmara/Desembargadores (1,0 ponto) e descrição adequada dos fatos (6,0 pontos).  

5.2) DO CABIMENTO (4,0 PONTOS): Deve se defender a natureza interlocutória da decisão 

agravada em virtude do prosseguimento do trâmite da execução fiscal (não extinção), atraindo o cabimento 

do agravo de instrumento, ao invés da apelação (4,0 pontos). 

5.3) DIREITO (46,5 PONTOS):  

(i). preliminarmente, deve-se argumentar que a Exceção de Pré-Executividade não é cabível para se 

aferir o alcance do ato de tombamento e a possibilidade de que dele resulte dimensionamento da 

restrição ao direito de propriedade, contexto factual que demanda dilação probatória e ultrapassa o 

espectro de cabimento deste rito sumário (6,0 pontos), restrito às hipóteses de normas cogentes e de 

ordem pública ou vícios reconhecíveis de ofício (4,0 pontos), cf. jurisprudência do STJ (dentre outros, 

 

1 O equívoco na eleição da peça processual cabível culmina na atribuição de nota 0,0 (zero), conforme Edital. Eventual 

interposição de apelação é considerada erro grosseiro. 
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AREsp 1.876.556, j. em 26/11/2021) (0,25 ponto pela menção a fundamento legal, principiológica ou 

jurisprudencial cabível); 

(ii). deve-se argumentar não ter havido prescrição antes da propositura da execução fiscal, pois o 

cômputo desta não inicia a partir do lançamento do imposto, mas do vencimento das respectivas 

prestações para pagamento (9,0 pontos), cf. artigo 189 do CC e jurisprudência do STJ (Tema n. 980) 

(0,25 ponto pela menção a fundamento legal cabível); 

(iii). deve-se argumentar não ter havido prescrição intercorrente, seja por não ter havido inércia do 

Município durante o prazo de 5 anos na promoção de diligências de citação do executado (6,0 

pontos), seja porque durante o prazo de suspensão da execução fiscal diante da não localização do 

executado fica igualmente suspensa a prescrição (6,0 pontos), cf. artigos 189 do CC e 40 da LEF (0,5 

ponto pela menção a fundamento legal cabível); 

(iv). deve-se argumentar, no mérito, que é antijurídica a restrição da exação fiscal a uma proporção 

de não limitação da propriedade, porque o ato de tombamento implica apenas limitação – e não 

sacrifício – ao direito de propriedade (com as faculdades de usar, fruir, dispor e reaver) que perfaz o 

fato gerador do IPTU (8,0 pontos), permitindo plena simultaneidade entre as limitações decorrentes 

do ato de tombamento e a exação fiscal (3,0 pontos), exceto em hipóteses de efetivas restrições de 

natureza absoluta ou substancial ou se houver isenção fiscal prevista em lei local (3,0 pontos), cf. 

artigos 5º, XXIV e 216, §1º, da CF, 1.228 do CC e 116 do CTN (0,5 ponto pela menção a fundamento 

legal cabível). 

5.4) DOS PEDIDOS/CONCLUSÃO (7,0 PONTOS): No mérito, o provimento do agravo com a 

reforma da decisão agravada, de modo a se prosseguir na execução fiscal de origem sem alterações, diante 

dos fundamentos jurídicos supraexpostos (7,0 pontos).  

5.5) CORREÇÃO DO PRAZO E DATA (4,0 PONTOS): Diante dos critérios do enunciado, a Peça 

deve estar datada em 15 de junho de 2026 (4,0 pontos). 

6) ORGANIZAÇÃO DA PEÇA (5,0 PONTOS): Organização da peça, com adequada ordem de 

identificação do endereçamento, qualificação, fatos, direito e pedidos, com sinalização do local, data, espaço 

para assinatura e número de inscrição na OAB (sem identificação do subscritor) (5,0 pontos).  

 


